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EMENTA. 
 
PENAL. ARTIGO 303 (POR DUAS 

VEZES) E ART. 308 DA LEI 9.503/97, C/C OS 
ARTIGOS 70 E 69, DO CÓDIGO PENAL. 
ASSISTENTE DA ACUSAÇÃO – MAJORAÇÃO DA 
PENA. RECURSO DA DEFESA – PRELIMINAR: 
CERCEAMENTO DE DEFESA – INDEFERIMENTO DE 
PROVA. ABSOLVIÇÃO – PROVAS INSUFICIENTES. 
EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. RECURSO DO 
ASSISTENTE DE ACUSAÇÃO PROVIDO EM PARTE.  

Rejeita-se a preliminar de cerceamento de 
defesa, quando os esclarecimentos apresentados pela 
defesa já foram devidamente respondidos pela Perícia 
Técnica.  

Restando comprovado nos autos que o 
réu conduzia seu veículo de forma imprudente e 
negligente, com velocidade excessiva, provocando a 
colisão com o veículo das vítimas que sofreram lesões 
corporais, a condenação é medida que se impõe. 

Merece provimento o recurso interposto 
pelo assistente de acusação para adequação da 
dosimetria da pena imposta aos condenados. Se, 
mesmo depois de provido o recurso, a pena imposta é 
inferior a 1 ano e, ao tempo em que ocorreu o fato, o 
apenado contava menos de 21 anos de idade, 
proclama-se a extinção da punibilidade pela prescrição, 
observando-se o decurso de mais de um ano entre a 
data dos fatos e o recebimento da denúncia. 
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PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

Acórdão 
 

Acordam os Desembargadores da Segunda Turma 

Criminal do Tribunal de Justiça do Distrito Federal e Territórios, ROMÃO C. 

OLIVEIRA - Relator, VAZ DE MELLO e GETULIO PINHEIRO - Vogais, sob a 

presidência do segundo, em DAR PROVIMENTO AO APELO DA ASSISTÊNCIA 

DE ACUSAÇÃO E DECLARAR EXTINTA A PUNIBILIDADE, O PRIMEIRO 

VOGAL ABSOLVE O RÉU, de acordo com a ata do julgamento e notas 

taquigráficas. 

Brasília (DF), 07 de dezembro de 2006. 

 

 

Desembargador VAZ DE MELLO 
Presidente 

 

 

Desembargador ROMÃO C. OLIVEIRA 
Relator 
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TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

R E L A T Ó R I O  

Senhor Presidente, Erick Guttemberg Resende Caetano 

foi condenado como incurso nas penas dos artigos 303, por duas vezes e 308, 

ambos da Lei 9.503/97, c/c os artigos 70 e 69, do Código Penal. Pelo crime 

capitulado no artigo 303 do CTB foi condenado em 07 (sete) meses de detenção 

e pelo crime previsto no artigo 308 foi condenado a 06 (seis) meses de detenção 

e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, calculados unitariamente à base de 02 

(dois) salários mínimos vigente à data do fato. A pena privativa de liberdade foi 

substituída por duas restritivas de direitos. 

O assistente da acusação e o condenado recorreram. 

Em suas razões, o assistente da acusação pleiteia 

unicamente a majoração da pena-base ao limite máximo. 

A defesa, por sua vez, argüiu, preliminarmente, o 

cerceamento de defesa em virtude do indeferimento de prova. No mérito, alega 

que as provas constantes dos autos são frágeis para embasar o decreto 

condenatório. 

As contra-razões vieram às fls. 428/430 e 453/463. 

A douta Procuradoria de Justiça oficiou às fls. 477/486, 

pelo improvimento dos recursos. 

É o relatório. 

V O T O S  

O Senhor Desembargador Romão C. Oliveira (Relator) – 

Analiso em primeiro lugar o recurso interposto pela defesa. 

Compulsando os autos verifico que o condenado Erick 

Guttemberg Resende Caetano ao ser intimado da r. sentença manifestou 

interesse em apelar, postulando pela juntada das razões na Segunda Instância. 

(fl. 425).   

Verifico ainda, que as razões recursais foram 

apresentadas sem a assinatura do advogado do acusado. 

Assim sendo, não recebo as razões de fls. 436/446. 
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Todavia, o recurso deve ser conhecido, eis que o acusado manifestou interesse 

em apelar. (fl. 424). 

A defesa argúi, preliminarmente, que o acusado foi 

prejudicado com o indeferimento de quesitos complementares ao Instituto de 

Criminalística sobre a dinâmica do acidente. 

A preliminar argüida foi devidamente analisada pelo Dr. 

Juiz ao proferir a r. sentença. Vejamos: 

“... Em audiência de instrução, a defesa requereu 

esclarecimentos acerca do exame de sangue constante do 

prontuário de atendimento da vítima, além de apresentar quesitos 

ao exame pericial complementar. 

Foi deferido o pedido para que fosse oficiado ao 

laboratório que fez os exames de sangue da vítima após o 

acidente a fim de responder aos seguintes quesitos: a) se houve 

exame de dosagem etílica e qual o resultado; b) em caso de não 

se ter realizado o exame específico, se pelos resultados dos 

realizados é possível verificar-se o uso de álcool; e c) se os 

resultados encontrados nos exames são normais, considerando-

se que a vítima é atleta. Na mesma ocasião, foi indeferido o 

pedido da defesa de realização de quesitos complementares ao 

Instituto de Criminalística, “eis que as respostas a TODAS as 

perguntas formuladas em audiência já se encontram nos 

laudos juntados aos autos, especialmente às fls. 273 e 

seguintes, letra ‘f’ – causa determinante’”. A decisão foi 

publicada em 09/09/2005.   

Pois bem. Razão não assiste à defesa. Não 

houve qualquer ofensa à ampla defesa. Os quesitos apresentados 

pelo ilustre advogado, em audiência, já se encontravam todos 

respondidos no laudo pericial, conforme consignado na decisão 

que indeferiu a prova. Por óbvio, não haveria necessidade de 

protelar o curso processual para determinar ao Instituto de 
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Criminalística que respondesse a quesitos cujas respostas já 

constavam do laudo pericial. Não houve, ao contrário do alegado, 

cerceamento de defesa, tanto que os outros esclarecimentos 

postulados, referentes ao exame de sangue realizado na vítima, 

foram DEFERIDOS, na mesma decisão.  

Quanto às demais alegações da defesa, de que 

“de suma importância, principalmente após o depoimento pessoal 

da vítima que alega que se encontrava em linha reta na pista 

preferencial à esquerda, quando os elementos apresentados 

(fotos) e demais depoimentos demonstram o contrário. A análise 

desta questão obrigatoriamente deve ser realizada, para 

determinar a culpa pelo sinistro. Ora, pouco importa se o veículo 

estava a 200 ou a 20, quando repentinamente adentra um outro a 

sua frente, interceptando sua passagem...”, dizem respeito ao 

próprio mérito, e não a cerceamento de defesa ou a qualquer 

outra preliminar.”. 

Rejeito, pois, a preliminar argüida. 

No mérito, alega o recorrente que as provas constantes 

dos autos são frágeis para embasar o decreto condenatório. 

A fundamentação da r. sentença veio a lume nos 

seguintes termos: 

 “A materialidade do fato encontra-se 

indubitavelmente provada nos autos, pelos laudos de exame de 

corpo de delito (fls. 24 e 26), prontuários médicos da vítima 

Rogério (fls. 199/255), que confirmam as lesões sofridas pelas 

vítimas, bem como pela prova oral carreada aos autos. 

A autoria do fato foi admitida pelo próprio 

acusado, perante a autoridade policial (fls. 47/48), e em juízo (fls. 

196/197), dizendo que conduzia o veículo Honda Civic LX, 

dourado, descrito na denúncia, no momento do acidente. Tal fato 

foi corroborado pelas testemunhas ouvidas na instrução. Nega, 



 
 
 

APR 2004 01 1 076743-6 
 

290462 
 

 6

PODER JUDICIÁRIO 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E TERRITÓRIOS 

entretanto, que estivesse participando de “pega” com outro 

veículo. 

Não obstante, ficou sobejamente demonstrado 

nos autos que o réu participava de disputa não autorizada, 

conhecida como “pega” ou “racha”, momentos antes do acidente. 

Configurado, assim, o crime previsto no artigo 308, do Código de 

Trânsito. Senão vejamos. 

A testemunha Marcos França Campos, ouvida em 

juízo, afirmou: 

“Que estava no Lago Sul na altura da QI 19 

na descida que tem após o posto de gasolina, sentido 

Aeroporto, pista principal; QUE estava na faixa da direita no 

Uno de sua namorada quando foi ultrapassado por dois 

veículos batendo pega; QUE um dos veículos ultrapassou o 

veículo Uno pelo acostamento na direita e outro pela faixa 

na esquerda; QUE um dos veículos envolvidos no pega era 

um Honda Civic com aerofole, o mesmo que viu logo a frente 

envolvido no acidente; QUE o outro veículo envolvido no 

pega parou logo a frente com 04 rapazes, que fugiram logo 

em seguida; QUE o acidente foi 140 metros 

aproximadamente após o posto de gasolina; QUE o 

depoente foi quem ligou para o 190 chamando a polícia; 

QUE parou no local do acidente e viu que os passageiros do 

Honda tinham ido ao Golf ver o que havia acontecido; QUE 

viu os passageiros do Golf e a vítima Rogério estava com a 

cara inchada e parecia não entender nada; QUE Juliana 

estava conversando normalmente, mas estava assustada 

porque não conseguia mexer a perna; QUE não sabe 

informar quem prestou socorro às vítimas; QUE, como o 

telefone 190 estava ocupado o depoente foi até a 10ª DP e 

informou sobre o acidente; QUE foi o primeiro carro a parar 
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no local do acidente e no local não havia pai ou mãe de 

nenhuma das vítimas ou dos passageiros do Honda; QUE 

ficou no local do acidente por pelo menos 05 minutos; QUE 

não sabe dizer ao certo quantos rapazes estavam no Honda 

mas sabe dizer que 04 ou 05 rapazes fugiram no outro 

veículo que estava no pega; QUE ouviu entre esses rapazes 

um deles dizer “vamos fugir” ... QUE o Honda estava tão 

rápido que no entender do depoente não teve tempo para 

desviar; QUE quando o Uno foi ultrapassado estava a 70 

Km/h; QUE calcula a velocidade dos dois veículos que 

estavam no pega como sendo 150 a 160 Km/h; QUE os 

veículos do pega continuaram em alta velocidade após 

passar o Uno” (fl. 323).   

A mesma, após presenciar o “pega” e ver um dos 

veículos participantes envolvidos no acidente, foi até a Delegacia 

do Lago Sul, sendo, inclusive, o comunicante do acidente, 

conforme consta do Boletim de Ocorrência, confirmando o fato de 

ter sido o primeiro carro a parar no local. Pôde ver o acidente 

quando este acabara de ocorrer, sendo que ambos os veículos 

envolvidos no “pega” foram vistos por ele. Um, conforme relatou, 

era o Honda Civic dirigido pelo acusado. O outro, ocupado por 

quatro rapazes, que parou no local do acidente, sendo que os 

mesmos fugiram logo em seguida, como bem informou em seu 

depoimento. 

Na Delegacia, Marcos também afirmou que viu os 

dois veículos: “QUE o depoente viu que cerca de vinte metros 

adiante de onde estava o VW/GOLF o HONDA CIVIC parou, 

uma vez que estava avariado (batido) na parte dianteira do 

lado esquerdo (do motorista); QUE, mais adiante (cerca de 

cinqüenta metros) estava parado o veículo CITROEN, tendo o 

depoente visto que seus quatro integrantes (todos do sexo 
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masculino aparentando ter cerca de vinte anos de idade) se 

dirigiram até o local do acidente, e depois se retiraram 

daquela localidade”. 

A testemunha presencial (do “pega”) sempre se 

manteve coerente e suas declarações não divergiram em nenhum 

momento, mesmo tendo passado bastante tempo entre o acidente 

e o dia em que a mesma foi ouvida em juízo. Ademais, em 

momento algum existe qualquer cogitação de que a mesma 

tivesse relação com as partes envolvidas (acusado e vítimas) ou 

interesse na causa. Trata-se de cidadão honesto, que presenciou 

um crime e chegou ao local de um acidente que acabara de 

ocorrer, envolvendo um dos autores do delito anterior, e foi até a 

delegacia mais próxima, espontaneamente, contar sobre os fatos 

que vira e solicitar ajuda às vítimas do acidente. 

Conclui-se, portanto, estarem presentes todos os 

elementos do tipo em questão: o réu participou (sujeito ativo), na 
direção de veículo automotor, de corrida (consiste em dirigir 
veículo em desabalada carreira com intenção de exibição ou 
demonstração de sua potência) sem autorização da autoridade 

competente (elemento normativo do tipo), em via pública 

(elemento espacial do tipo). 

Ademais, dirigiu seu veículo com dano potencial à 

incolumidade pública e privada (perigo concreto – 
potencialidade lesiva). Para a configuração do crime é 

necessário que o réu exponha a incolumidade pública e/ou 

privada a perigo real. In casu ficou demonstrado que o 

denunciado trouxe perigo efetivo a outrem, eis que causou lesões 

corporais em duas vítimas, conforme narrado na denúncia. 

Ademais, mesmo antes do acidente, a evidenciação da 

potencialidade lesiva se pode extrair do depoimento da 

testemunha Marcos França Campos: “foi ultrapassado por dois 
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veículos batendo pega; que um dos veículos ultrapassou o 

veículo Uno pelo acostamento na direita e o outro pela faixa 

da esquerda; QUE um dos veículos envolvidos no pega era 

um Honda Civic com aerofole, o mesmo que viu logo a frente 

envolvido no acidente; QUE o outro veículo envolvido no 

pega parou logo a frente com 04 rapazes, que fugiram logo 

em seguida... QUE o Honda estava tão rápido que no 

entender do depoente não teve tempo para desviar; QUE 

quando o Uno foi ultrapassado estava a 70 Km/h; QUE 

calcula a velocidade dos dois veículos que estavam no pega 

como sendo 150 a 160 Km/h; QUE os veículos do pega 

continuaram em alta velocidade após passar o Uno” (fl. 323). 

Presente, também, o dolo como elemento 
subjetivo do tipo, consistente na vontade livre e consciente de 

participar de disputa ou competição não autorizada, com o 

conhecimento de que a conduta expõe a incolumidade de 

terceiros a perigo de dano. Ou seja, evidentemente que o réu 

sabia que sua conduta de disputar corrida de veículos, em via 

pública, em altíssima velocidade, apresentava potencialidade 

lesiva, podendo causar acidentes e lesionar as pessoas. Embora 

o delito não exija o resultado, bastando o perigo concreto, no caso 

em tela o próprio resultado ocorreu, tanto que houve o acidente 

que causou lesões corporais em duas vítimas – concurso material 

de infrações (Se se comprovar a existência de dois contextos 

fáticos diferentes (uma competição precedente e o acidente 

posterior), dois delitos ficam configurados. Concurso 

Material...”)   
No tocante às lesões corporais culposas, as 

provas produzidas também permitem concluir, sem qualquer 

dúvida, pela culpa do réu. Senão vejamos. 

Na culpa, é típica a conduta que infringe o 
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cuidado necessário objetivo. Para a configuração do crime 

culposo é necessário que o resultado seja objetivamente 

previsível e que o acusado lhe tenha dado causa por não ter 

empregado o cuidado que lhe era exigível nas condições. Se o 

resultado é previsível – previsibilidade objetiva – é exigível o 

cuidado objetivo. 

Assis Toledo, citando Wessels, afirma que três 

elementos concorrem para a estruturação dos crimes 

imprudentes: a causação do resultado baseado no erro de 

conduta. Desse modo, “para que um fato real seja tipicamente 

culposo é necessário, primeiramente, que o agente tenha 

causado o resultado socialmente danoso por meio de uma 

conduta (ação ou omissão) dominada ou dominável pela 

vontade. Sem isso estaria afastada a evitabilidade do fato, 

circunstância que, conforme vimos, situa-se no centro do 

juízo de censura da culpabilidade. Além disso, é preciso que 

o resultado concreto seja objetivamente previsível e que o 

agente lhe tenha dado causa por não ter empregado o 

cuidado que lhe era exigível, nas circunstâncias. Ausente 

essa previsibilidade do resultado, estará também afastada a 

consciência potencial da ilicitude, sem a qual inexiste 

culpabilidade jurídico-penal. Diga-se, por fim, que o dever 

objetivo de cuidado consiste em preocupar-se o agente com 

as possíveis conseqüências perigosas de sua conduta 

(perigo para os bens jurídicos protegidos) – facilmente 

reveladas pela experiência da vida cotidiana – tê-las sempre 

presentes na consciência, e orientar-se no sentido de evitar 

tais conseqüências, abstendo-se de realizar o 

comportamento que possa ser causa do efeito lesivo, ou 
somente realizá-lo sob especiais e suficientes condições de 

segurança. O conceito desse dever objetivo de cuidado pode 
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coincidir com o comando de normas legais ou 

regulamentares, como ocorre, por exemplo, com o dever de 

obediência aos regulamentos de trânsito de veículos 

motorizados ou com o dever de obediência a certas regras 

técnicas, no desempenho de profissões ou atividades 

regulamentadas. Nesse caso, a inobservância das normas 

legais e regulamentares, que especificam e impõem 

determinadas regras ao agente, cria em desfavor deste uma 

presunção de ter agido culpavelmente, incumbindo-lhe o 

difícil ônus da prova em contrário. Assim, quem desobedece 

a sinal de trânsito e, por isso, provoca acidente com vítimas, 

age culposamente (com previsibilidade de fato, portanto com 

a consciência potencial da ilicitude, infringindo um dever 

objetivo de cuidado)”. 

No caso dos autos, ficou provado que o réu 

infringiu o dever de cuidado objetivo a ele exigido. Do laudo 

pericial, dos depoimentos prestados em juízo e perante a 

Autoridade Policial, extrai-se, de maneira harmônica, que o réu 

conduzia seu veículo de forma imprudente e negligente, com 

velocidade excessiva e participando de “pega”, sem atentar para 

as condições de tráfego, resultando colidir com o veículo em que 

estavam as vítimas. 

A dinâmica do acidente foi traçada no laudo 

pericial: 

“Ante o estudo e interpretação dos vestígios 

assinalados, no que diz respeito à sua natureza, disposição, 

alinhamento e continuidade, assim os peritos reconstituem e 

descrevem a dinâmica parcial e provável do acidente: 

trafegava o Honda/Civic pela faixa de trânsito direita da pista 

de sentido Paranoá/Aeroporto da Rodovia DF 025 (EPDB), 

deslocando-se nesse sentido e com velocidade da ordem de 
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170 Km/h, quando no trecho examinado, seu condutor 

desviou a direção para a direita e acionou o sistema de freio, 

percorrendo 18,7 m com as rodas bloqueadas, ao final dos 

quais colidiu sua parte anterior esquerda contra a lateral 

posterior direita do VW/Golf proveniente daquela via 

assinalada. Ato contínuo e impulsionado em razão do 

impacto gerado pela colisão com o Honda/Civic, o VW/Golf 

experimentou um giro no sentido anti-horário, entrou em 

processo de derrapagem, saiu da pista, colidiu com o meio-

fio, adentrou o canteiro central e chocou-se com a árvore, 

assumindo ali sua posição de repouso”. (fl. 34).  

Com efeito, o laudo conclui que "a causa 

determinante da colisão fora o excesso de velocidade com 

que trafegava o Honda/Civic, resultando colidir com o 

VW/Golf nas circunstâncias analisadas" (fl. 35). 

O referido laudo e a informação pericial foram 

retificados (fls. 302/305) quanto à velocidade dos veículos 

envolvidos, devendo constar, ao invés de 170 Km/h e 35 Km/h, 

velocidade da ordem de 160 Km/h para o Honda Civic e 40 

Km/h, para o Golf, e quanto ao deslocamento do Golf, fazendo 

constar, ao invés de "... proveniente da via mencionada ou da 

faixa de trânsito esquerda", "... Proveniente da via mencionada, 

adentrou a pista de sentido Paranoá/Aeroporto". 

O perito particular contratado pela defesa 

apresentou parecer às fls. 120/168, contestando o laudo oficial 

principalmente nos seguintes aspectos: 

Afirma que o laudo oficial "apresenta uma grave 

imperfeição ao concluir como sendo da ordem de 170 Km/h a 

velocidade desenvolvida pelo Honda/Civic", quando, na realidade, 

a velocidade era de 110 Km/h. Sustenta que as marcas 

constatadas após o ponto de colisão dos veículos não são marcas 
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de frenagem, porque o réu perdeu o controle do veículo, além do 

fato de ter havido dano no sistema — rompimento do conduite de 

fluido de freio. Em suma, os peritos teriam elaborado em equívoco 

na aplicação do coeficiente de atrito e estimativa da velocidade, 

considerando que as marcas seriam de frenagem.  

Conclui que a vítima, Rogério Aviani, dirigia em 

excesso de velocidade, porquanto esta era da ordem de 50 Km/h, 

e não 35 ou 40 Km/h (conforme informação e laudo pericial 

oficial).  

Diz que a causa determinante do acidente não foi 

a velocidade excessiva do condutor do Honda Civic, já que os 

dois condutores (réu e vítima) concorreram para dar causa à 

colisão — "o condutor do Honda/Civic por trafegar com velocidade 

superior à máxima permitida para o local e o condutor do VW/Golf 

por trafegar com velocidade superior à máxima permitida e 

desrespeitar o direito de preferência do outro condutor — do 

Honda/Civic ". 

Após analisar o parecer, o Instituto de 

Criminalística apresentou laudo complementar, respondendo a 

quesitos do Ministério Público, rebatendo todas as alegações de 

falhas feitas pelo perito contratado e esclarecendo diversos 

aspectos. Vejamos: 

Em primeiro lugar, os peritos do Instituto de 

Criminalística apresentaram todos os cálculos realizados com a 

finalidade de obter a velocidade do Honda/Civic. 

Ao contrário do que afirma o parecer particular, as 

marcas pneumáticas produzidas pelo Honda são evidentes, tanto 

antes quanto depois das distorções, o que indica o acionamento 

dos freios do veículo. Assim, os coeficientes de atrito utilizados no 

cálculo das velocidades não poderiam ser aqueles constantes do 

parecer particular, já que estes levam em consideração que não 
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houve acionamento do freio do Honda após a colisão. 

De igual maneira, a marca escura e reta do lado 

esquerdo, conforme se observa da fotografia 07, passa a ser 

curva e clara mais adiante, em razão das fricções e sulcagens 

decorrentes do conjunto roda/pneumático anterior esquerdo 

danificado. Não se trata de mancha de óleo. A única mancha de 

óleo observada é aquela sobre a pista e alinhada ao mangote 

pendente do Honda na posição de repouso, o que indica que é 

fluido de freio e foi formada por ação da gravidade naquele ponto 

específico. Assim, não houve falha no sistema de freios que 

impedisse o condutor do Honda de acioná-los após a colisão com 

o Golf. 

Os peritos afastaram, também, a alegação de que 

a vítima, Rogério Aviani, dirigia em excesso de velocidade. A 

velocidade estimada no parecer — da ordem de 50 Km/h — está 

equivocada, eis que não levou em conta o impulso fornecido pelo 

Honda Civic em virtude da colisão ("A movimentação do 

VW/Golf posteriormente à colisão, evidenciada pela marca 

pneumática por ele deixada (Ver croqui constante do laudo), 

permite afirmar que uma parcela de energia foi transferida do 

Honda/Civic para aquele veículo, resultando num impulso 

suficiente para alterar-lhe a trajetória e que o projetou para o 

canteiro central. Portanto, para estimar as velocidades dos 

veículos no momento da colisão, deve-se aplicar um método que 

também leve em consideração o impulso acima citado. Desta 

forma os peritos se valeram de dois princípios da Física: o de 

conservação do momentum linear (grandeza vetorial comumente 

conhecida como quantidade de movimento) e do energia-trabalho 

(grandezas escalares), em que a energia cinética de um corpo é 

transformada em trabalho pela força de atrito" — parecer IC fls. 

267/268). 
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Assim sendo, a velocidade estimada para o 

VW/Golf é da ordem de 40 Km/h, dentro do limite de velocidade 

da via coletora de acesso aos conjuntos 01 a 10 da QI 19, por 

onde veio a vítima. A par de tal fato, a vítima já havia cruzado a 

pista de sentido contrário, ingressando na pista principal, o que 

indica que já estaria aumentando a velocidade para trafegar nesta 

pista. 

O fato de ter a vítima afirmado que já havia 

entrado na pista principal e estava presumidamente na faixa da 

esquerda, quando a perícia constatou que a mesma estava 

ingressando na pista principal, não implica afirmar que o condutor 

do Golf tenha entrado na preferencial sem atenção. A vítima, pela 

velocidade com que conduzia, estava atenta ao cruzamento, não 

podendo, entretanto, imaginar, que viria um veículo a 160 Km/h, 

velocidade que não permitia à vítima ter qualquer reação. Tanto é 

assim que a perícia concluiu que a causa determinante do 

acidente não foi a entrada da vítima na pista principal, mas sim a 

velocidade imprimida pelo réu. Ressalte-se que em Direito Penal 

não existe a compensação de culpas. 

Para chegarem à causa determinante do 

acidente, os peritos aplicaram a metodologia do excesso de 

velocidade versus a interceptação da trajetória, eis que "o 

Honda/Civic trafegava com velocidade excessiva, mas detinha a 

prioridade ou preferência em trafegar por aquela faixa de trânsito" 

(fl. 273). 

Para esse objetivo, consideraram três situações: a 

primeira com as velocidades estimadas pelos peritos oficiais, a 

segunda com as velocidades obtidas a partir dos coeficientes de 

atrito e das velocidades de dano empregados no parecer; e a 

terceira, levando em conta as velocidades apresentadas no 

parecer. 
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Nas três simulações (fls. 279/298), caso o réu 

estivesse trafegando dentro da velocidade permitida na via, os 

veículos nunca se encontrariam, ou seja, a colisão só ocorreu 

porque "o Honda/Civic se movimentava com velocidade 

muito maior do que a apresentada pelo VW/Golf, sendo, 

portanto, a causa determinante do acidente o EXCESSO 

DE VELOCIDADE daquele, sem o qual o evento não 

ocorreria" (fls. 281). Em outras palavras, mesmo que a 

velocidade atribuída ao Honda/Civic pelo parecerista 

particular estivesse correta, ainda assim a causa 

determinante do acidente seria o excesso de velocidade 

do Honda. 

Por outro lado, a alegação da defesa e de seu 

perito contratado de que o veículo conduzido pelo réu – Honda 

Civic - não alcançaria a velocidade estimada pelos peritos, 

conforme testes realizados pela revista Quatro Rodas, não pode 

ser levada em conta. A velocidade máxima atingida pelo 

Honda/Civic LX, de acordo com a publicação especializada, é de 

181 Km/h, e, portanto, superior à velocidade que o réu dirigia (160 

Km/h). Assim, se é possível chegar a 181 Km/h, também é 

possível chegar a 160 Km/h. Ademais, mesmo sendo as 

condições do teste infinitamente melhores do que as de uso 

normal do veículo, pela simples análise das fotografias juntadas 

aos autos percebe-se que o Honda dirigido pelo réu possuía 

elementos diferenciais do Honda comum, como aerofólios 

esportivos (fls. 40 e 73) e rebaixamento do veículo (fls. 39/40 e 

73), recursos utilizados para melhorar a performance dos 

automóveis, especialmente no que diz respeito à velocidade. A 

velocidade máxima trazida na reportagem se refere ao veículo 

Honda original, e não modificado, como o do denunciado. 

Evidente, pois, a culpa do réu, eis que dirigia de 
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maneira negligente e imprudente, em velocidade extremamente 

superior à máxima permitida para a via (160Km/h), provocando a 

colisão. Ressalte-se que nenhum fator externo contribuiu para 

tanto - a pista é composta por duas faixas de trânsito, separadas 

por linhas seccionadas, asfaltada, reta, em declive leve e 

delimitada por meios-fios, dotada de iluminação pública, sem 

qualquer irregularidade, deformação ou obstáculo que impedisse 

ou dificultasse o deslocamento normal de veículos. Ademais, não 

há, nos autos, qualquer menção a outros veículos e/ou pedestres 

no momento do acidente que pudessem ter influenciado para sua 

ocorrência. Percebe-se que o acidente resultou, exclusivamente, 

do não atendimento do cuidado pelo réu, não podendo ser 

evitado, a menos que o denunciado estivesse dirigindo de 

maneira cautelosa, em velocidade compatível com aquela via. 

Portanto, conclui-se que o denunciado agiu de 

maneira imprudente e negligente, conduzindo o veículo Honda 

descrito nos autos com velocidade de 160 Km/h - mais que o 

dobro da velocidade máxima permitida para o local (70 Km/h), 

sem a atenção e cuidado devidos, realizando competição não 

autorizada ("pega”), resultando colidir na parte lateral do veículo 

Golf onde estavam as vitimas, causando-lhes lesões. 

 (...). 

Ao contrário do que alega a defesa as provas constantes 

dos autos são suficientes para embasar o decreto condenatório.  

Assim sendo, rejeito o pedido de absolvição pleiteado 

pelo condenado, adotando, como razões de decidir, o que foi expendido pelo Dr. 

Juiz ao fundamentar a r. sentença.   

No tocante a pena imposta, analiso conjuntamente os 

recursos interpostos pela defesa e acusação. 

O réu foi condenado nas penas dos artigos 303, por duas 

vezes e 308, ambos da Lei 9.503/97, c/c artigos 70 e 69, do Código Penal. Pelos 
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crimes capitulados no artigo 303 do CTB foi condenado em 07 (sete) meses de 

detenção e pelo crime previsto no artigo 308 foi condenado a 06 (seis) meses de 

detenção e ao pagamento de 10 (dez) dias-multa, calculados unitariamente à 

base de 02 (dois) salários mínimos, vigente à data do fato, sendo a pena privativa 

de liberdade substituída por duas restritivas de direitos. 

 A pena-base foi fixada no mínimo legal para cada crime. 

Na segunda fase, embora tenha sido reconhecida a atenuante da menoridade, o 

Dr. Juiz deixou de reduzir as reprimendas, em virtude destas já se encontrarem 

no mínimo legal previsto para a espécie. Para o crime previsto no artigo 303, foi 

aplicada a regra do concurso formal, aumentando a pena em 1/6 (um sexto), 

resultando a pena definitiva para as lesões corporais em 07 (sete) meses de 

detenção.  

A meu sentir, a pena-base foi dosada no patamar 

adequado, eis que a análise das circunstâncias judiciais não são desfavoráveis ao 

condenado. Vejamos: o réu é primário, não possui antecedentes, não tem 

personalidade voltada para a prática delituosa. As circunstâncias e conseqüências 

do crime são comuns à espécie. 

Contudo, verifico que os crimes estão prescritos. 

O artigo 109, VI do Código Penal dispõe que prescreve 

em 02 (dois) anos a pena privativa de liberdade se o máximo da pena é inferior a 

01 (um) ano. Contudo, em razão da idade do acusado (data de nascimento: 

30/12/1984), o prazo é reduzido à sua metade (art. 115 do CP).  

Na hipótese dos autos, verifico que os fatos ocorreram no 

dia 10/11/2003 (fl. 02), a denúncia foi recebida em 10 de março de 2005 (fl. 175), 

a sentença foi proferida no dia 28 de outubro de 2005 e publicada em 04 de 

novembro de 2005 (fl. 413v).  

Assim, em face do transcurso de lapso temporal superior 

a 01 (um) ano, entre a data dos fatos e o recebimento da denúncia, declaro 

extinta a punibilidade do acusado em razão da prescrição. 

E é como voto. 

O Senhor Desembargador Vaz de Mello (Presidente e 
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Vogal) – É bem verdade que as decisões judiciais não precisam estar vinculadas 

aos laudos periciais. O seu conteúdo deve ser cotejado com as demais provas 

produzidas. 

Nessa análise, o julgador pode, até, desconsiderar a 

conclusão dos senhores peritos, se conflitante com outros elementos de 

convicção. 

No caso em julgamento, constata-se pelo Laudo acostado 

à fl. 28, relativamente aos veículos (item 3.1) que o Honda/Civic, placa JGE-6080-

DF, “trafegava na pista de sentido Paranoá/Aeroporto da rodovia DF 025, 
deslocando neste sentido pela faixa de trânsito direita.” (grifei).  

Destaco, então, estar referido veículo em deslocamento 

pela faixa da direita, ou seja, aquela permitida pelo artigo 29[1] do Código de 

Trânsito Brasileiro.  

O outro veículo envolvido no acidente, VW/Golf, placa 

JEY-6939-DF, conforme anotado no item 3.2 do referido laudo, tinha sua trajetória 

“proveniente da via mencionada ou da faixa de trânsito esquerda da pista 
destacada, derivou na direção da faixa direita.” 

No item 5 do Laudo de Exame de Local, fls. 30/35, 

concernente à discussão, os senhores peritos manifestaram-se da seguinte 

forma:  

“Ante o estudo e interpretação dos vestígios 

assinalados, no que diz respeito à sua natureza, disposição, 

alinhamento e continuidade, assim os peritos reconstituem e 

descrevem a dinâmica parcial e provável do acidente: trafegava o 

Honda/Civic pela faixa de trânsito direita da pista de sentido 

Paranoá/Aeroporto da Rodovia DF 025 (EPDB), deslocando-se 

nesse sentido e com velocidade da ordem 170km/h, quando no 

trecho examinado, seu condutor desviou a direção para a direita e 
                                            

[1] “Art. 29. O trânsito de veículos nas vias terrestres abertas à circulação obedecerá às 
seguintes normas: 
I - a circulação far-se-á pelo lado direito da via, admitindo-se as exceções devidamente 
sinalizadas;” 
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acionou o sistema de freio, percorrendo 18,7m com as rodas 

bloqueadas, ao final dos quais colidiu sua parte anterior esquerda 

contra a lateral posterior direita do VW/Gol proveniente daquela 

via assinalada.”(grifei) 

O laudo oficial (fl. 31) traz que no momento da chegada 

dos senhores peritos ao local do acidente, o sinal luminoso funcionava no amarelo 

intermitente, fato, inclusive, confirmado pelas declarações prestadas pelo 

condutor do Honda/Civic. 

O parecer técnico-pericial apresentado pela defesa às fls. 

120/168, quanto ao item 2.4, ao discorrer sobre o direito de preferência de tráfego 

na área da colisão, traz a seguinte informação: 

“Na região do acidente, conforme croqui 

apresentado no item 2.2.1, configura-se uma topografia em que a 

pista procedente dos conjuntos 01 a 10 da QI 19 primeiro cruza a 

pista de sentido Aeroporto – Paranoá da DF-025; em seguida 

atravessa o canteiro central em curva à esquerda para formar um 

entroncamento com a outra pista da DF-025 (sentido Paranoá – 

Aeroporto). O fluxo de veículos nesse local é controlado por 

semáforo, o qual, no instante da colisão, pelo acima exposto, 

estava funcionando no amarelo intermitente. Por isso, não definia 

qual dos condutores envolvidos no acidente detinha prioridade de 

passagem. 

Dessa forma, a circulação de veículos naquele 

local se sujeita às Normas Gerais de Circulação e Conduta 

definidas pelo Código de Trânsito Brasileiro. Nessa condição, 

tratando-se de um entroncamento entre pistas, a Rodovia, DF-

025, no sentido Paranoá – Aeroporto detém prioridade de 

passagem do tráfego sobre a outra pista. O Art. 34 do Código de 

Trânsito Brasileiro define que: “O condutor que queira executar 

uma manobra deverá certificar-se de que pode executá-la sem 

perigo para os demais usuários da via que o seguem, precedem 
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ou vão cruzar com ele, considerando sua posição, sua direção e 

sua velocidade”. 

Embora com velocidade, em tese, acima da permitida, o 

condutor do veículo Honda/Civic, ora Apelante, detinha, naquele momento, a 

preferência de passagem antes do veículo VW/Gol. E isso é confirmado até 

mesmo pelo tipo de avaria experimentada pelos veículos envolvidos, conforme 

anexos fotográficos de fls. 37/44. 

A velocidade de 170km/h imputada ao Apelante, também, 

deixou dúvida, conforme demonstrado pelos documentos de fls. 149/156. 

A existência de um possível “racha” apresentou-se de 

forma duvidosa. Em acidente envolvendo motorista participante dessa ilegal 

prática, na sua grande maioria, empreende fuga para não assumir a 

responsabilidade decorrente. Evidentemente, esse não é o caso em análise. 

Restou evidente, portanto, no meu entender, ter os 

senhores peritos laborado em equívoco ao concluir, como causa determinante do 

acidente, tão-somente, a velocidade desenvolvida pelo condutor do Honda/Civic. 

Com essas razões, peço vênia ao eminente Relator, 

sempre cônscio e detalhista na apuração de todas as causas que julgamos, mas 

absolvo o apelante com fundamento no artigo 386, inciso VI, do Código de 

Processo Penal[2].  

É como voto. 

O Senhor Desembargador Getulio Pinheiro (Vogal) - 

Senhor Presidente, ouvi a sustentação oral do Advogado do assistente da 

acusação como também do defensor do acusado. O Desembargador Romão C. 

de Oliveira resumiu perfeitamente a controvérsia. Com a devida vênia, acredito ter 

dado solução compatível com a convicção por mim formada. 

Acompanho o eminente relator. 

                                            

[2] “Art. 386. O juiz absolverá o réu, mencionando a causa na parte dispositiva, desde que 
reconheça: 
... 
VI - não existir prova suficiente para a condenação.” 
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D E C I S Ã O  

Deu-se provimento ao apelo da Assistência da Acusação, 

declarando extinta a punibilidade. O 1º vogal absolve o réu. 


	Acórdão

